
 
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90007/2025 

CONTRATANTE (UASG) 927337 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00045.024315/2024-12 

 

OBJETO: Contratação Emergencial serviços de locação de central geradora de vácuo 

clínico incluindo instalação, conexão com a rede de dutos existentes manutenção corretiva e 

preventiva com reposição de peças, a fim de atender às necessidades do HUT (Hospital de 

Urgência de Teresina) 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 105.525,28 (cento e cinco mil e quinhentos e vinte 

e cinco reais e vinte e oito centavos) 

 

DATA DA DISPONIBILIDADE DO EDITAL: 20/05/2025 

 

DATA DA SESSÃO: 26/05/2025 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: Das 08h até 14h 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS-TERESINA/PI 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00045.007928/2025-41 

 

Torna-se público que a Fundação Municipal de Saúde de Teresina-PI, por meio da Diretoria de Compras 

Públicas, realizará Contratação Emergencial, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do 

art. 75, inciso VIII, nos termos da Lei n. º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME 

nº 67, de 2021, e Decreto Municipal 25.530/24. 

 

DATA DA SESSÃO: 26/05/2025 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08:00 às 14:00 

LINK DA DISPONIBILIDADE DO EDITAL: www.gov.br/compras / 

(https://pncp.gov.br/app/editais), https://www.tce.pi.gov.br e https://site.fms.pmt.pi.gov.br 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.O objeto da presente dispensa é a: Contratação Emergencial serviços de locação de central geradora 

de vácuo clínico incluindo instalação, conexão com a rede de dutos existentes manutenção corretiva e 
preventiva com reposição de peças, a fim de atender às necessidades do HUT (Hospital de Urgência 

de Teresina). 

1.1.1. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

 

CÓD 

ITEM 

DESCRIÇ

ÃO 

SUCINTA 

DO 

OBJETO 

UNID

ADE 

(MED

IDA) 

TIPO 

CÓDIGO D

O BEM/ 

SERVIÇO 

(E-

GOVERNE) 

CÓDIGO 

DO BEM/ 

SERVIÇO 

(CATSER) 

QUA

NTID

ADE 

VALOR 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

TOTAL  

(MENSAL) 

VALOR 

TOTAL 

 (ANUAL) 

1 

LOCAÇÃ

O DE 

CENTRAL 

GERADO

RA DE 

VÁCUO 

CLÍNICO 

(SEM 

TANQUE 

DE 

ARMAZE

NAMENT

O) 

CAPACID

ADE DE 

FLUXO 

EM 

OPERAÇ

ÃO: 360 

M^/h; 

FLUXO 

TOTAL 

(OPERAÇ

ÃO + 

RESERVA

UNID 
SERVI

ÇO 
42806 4405 

01 

R$ 

8.791,69 R$ 8.791,69 
R$ 

105.500,28 



 
 

4 
 

): 

720M='/h; 

VÁCUO 

MÁXIMO: 

27 pol.Hg; 

ROTAÇÃ

O 

MÍNIMA 

DA 

MOTO-

BOMBA: 

1750 rpm; 

PARTIDA 

DIRETA: 

380V/3F/6

0 Hz; 

42806 

Nível 

máximo 

de ruído: 

78 Ob; 

SISTEMA 

DE 

FILTRAG

EM 

MICROBI

OLÓGICA

, 

EXIGÊNCI

A DA RDC 

N®50 DA 

ANVISA, 

NBR 12188 

NB 254 - 

SISTEMAS 

CENTRAL

IZADOS 

DE 

AGENTES 

OXIDANT

ES DE 

USO 

MEDICIN

AL; 

PAINEL 

ELÉTRIC

O COM 

COMAND

O 

MICROPR

OCESSAD

O, 

PROGRA

MADO 

PARA 

FUNCION

AR AS 
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DUAS 

BOMBAS 

DE 

FORMAS 

ALTERNA

DAS, 

UMA EM 

OPERAÇ

ÃO E A 

OUTRA 

RESERVA; 

ESPAÇO 

DISPONÍ

VEL 

ABRIGAD

O: 3,825m2 

OBS: 

SERÃO 

UTILIZA

DOS OS 

TANQUE

S . 

INCLUIN

DO 

INSTALA

ÇÃO, 

CONEXÃ

O COM A 

REDE DE 

DUTOS 

EXISTEN

TES 

MANUTE

NÇÃO 

CORRETI

VA E 

PREVENT

IVA COM 

REPOSIÇ

ÃO DE 

PEÇAS 

      

  

1.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATSERV/CATMAT e a 

do Aviso de Contratação Direta, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no referido 

Aviso. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, 

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras .  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

- PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro 

http://www.gov.br/compras
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Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço (unitário/ total do item) ou o desconto, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
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3.2.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega, prestação de 

serviços ou fornecimento e instalação, assim como qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.8.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes 

e verdadeiras; 

3.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n. º 

14.133, de 2021. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar 

sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 

(menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
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3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 

seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 

não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 

para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 

dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,10 (DEZ 

CENTAVOS). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 

contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio 

do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
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5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários.  

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

5.10.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

respectivo Relatório. 

6.2.1.1.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) 

válida(s). 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2h, sob pena de 

inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

6.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação do 

fornecedor nos remanescentes. 

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 

de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 

processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 

a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, 

“e”, “f” e “g” do subitem acima deste aviso, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste aviso, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” 

e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite do 30º (trigésimo) dia; 

2. moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades, limitada ao 60º 

(sexagésimo) dia de atraso; 

i. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

8.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para 
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.12.3.  ANEXO III – Modelo de apresentação da proposta 

 

 

Teresina, 14 de maio de 2025 

 

ELEONORA PARENTES SAMPAIO FERNANDES 

Diretor(a) de Compras Públicas FMS/PMT 

 

CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA 

Presidente da Fundação Municipal de Saúde de Teresina/PI. 
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                            ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos 

itens a seguir: 

1.1. Habilitação jurídica 

1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor; 

1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização 

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 

2020. 

1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971. 

1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

1.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.  

1.3 Habilitação econômico-financeira:  

1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 116/2021) 

ou de sociedade simples;  

1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

1.3.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo interessado de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

1.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º) 

1.3.5 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

1.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

1.4. Habilitação técnica: 

1.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

1.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

1.4.2.1 Atestado/Declaração de Capacidade Técnica emitido por órgãos ou entidades da 

Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrital, ou ainda por 

empresas privadas, que comprovem que a empresa contratada forneceu ou fornece, objeto idêntico 

ou semelhante ao desta licitação. Deve ser apresentada junto ao 1.4.2.1.1 Deverá ser impresso em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
 

17 
 

papel timbrado do emitente, constando CNPJ, endereço completo e telefone da entidade 

atestadora, devidamente assinado, com expressa indicação do nome completo e cargo/função do 

responsável pela emissão do documento. 

1.4.3. Alvará de licença, compatível com o objeto da licitação (item 1.1), expedido pela Vigilância 

Sanitária Estadual ou Municipal. 

1.4.4.Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

1.4.5.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

1.4.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 

o objeto contratado, dentre outros documentos. 

1.4.7. Comprovação de que possui ou possuirá em seu quadro de pessoal (equipe técnica) de nível 

médio com registro no órgão competente (CFT) e com certidão atualizada. 

1.4.8. Declaração que disponibilizará assistência técnica local( na cidade de TERESINA-PI), com 

instrumentos, equipamentos e pessoal técnico necessário para execução dos serviços. 

1.4.8. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, ou no momento da 

contratação (devendo nesse caso incluir a declaração de contratação futura com a devida anuência 

do profissional), Responsável Técnico, devidamente habilitado e com registro vigente no CREA. 

1.4.9. Comprovação de que possui ou possuirá, em seu quadro de pessoal, pelo menos 01 (um) 

engenheiro mecânico; 

1.4.10. O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-

profissional deverá possuir registro na entidade profissional equivalente(CREA), admitindo-se, em 

momento posterior, a sua substituição por profissionais de experiência similar ou superior, desde 

que previamente aprovada pela equipe técnica da FMS. 
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ANEXO II-TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA – CONTRATAÇÃO EMERGECIAL 

NUMA/HUT 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00045.024315/2024-12 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação Emergencial serviços de locação de central geradora de vácuo 

clínico incluindo instalação, conexão com a rede de dutos existentes manutenção corretiva e 

preventiva com reposição de peças, a fim de atender às necessidades do HUT (Hospital de 

Urgência de Teresina), conforme especificações da planilha abaixo: 

 Quadro 1 – Descrição dos itens 

CÓ

D 

ITE

M 

DESCRIÇÃ

O SUCINTA 

DO OBJETO 

UNID

ADE 

(MEDI

DA) 

TIPO 

CÓDIGO 

DO BEM/ 

SERVIÇO 

(e-governe) 

CÓDIGO 

DO BEM/ 

SERVIÇO 

(CATSER) 

QUANT

IDADE 

VALOR 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

TOTAL  

(MENSAL) 

VALOR 

TOTAL  

(ANUAL) 

1 

LOCAÇÃO 

DE 

CENTRAL 

GERADORA 

DE VÁCUO 

CLÍNICO 

(SEM 

TANQUE DE 

ARMAZENA

MENTO) 

CAPACIDA

DE DE 

FLUXO EM 

OPERAÇÃO: 

360 M^/h; 

FLUXO 

TOTAL 

(OPERAÇÃO 

+ RESERVA): 

720M='/h; 

VÁCUO 

MÁXIMO: 27 

pol.Hg; 

ROTAÇÃO 

MÍNIMA DA 

MOTO-

BOMBA: 

1750 rpm; 

PARTIDA 

DIRETA: 

UNID 
SERVI

ÇO 
42806 4405 

01 
R$ 

8.791,69 R$ 8.791,69 
R$ 

105.500,28 
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380V/3F/60 

Hz; 42806 

Nível 

máximo de 

ruído: 78 Ob; 

SISTEMA DE 

FILTRAGEM 

MICROBIOL

ÓGICA, 

EXIGÊNCIA 

DA RDC 

N®50 DA 

ANVISA, 

NBR 12188 

NB 254 - 

SISTEMAS 

CENTRALIZ

ADOS DE 

AGENTES 

OXIDANTES 

DE USO 

MEDICINAL

; PAINEL 

ELÉTRICO 

COM 

COMANDO 

MICROPRO

CESSADO, 

PROGRAMA

DO PARA 

FUNCIONA

R AS DUAS 

BOMBAS DE 

FORMAS 

ALTERNAD

AS, UMA EM 

OPERAÇÃO 

E A OUTRA 

RESERVA; 

ESPAÇO 

DISPONÍVE

L 

ABRIGADO: 

3,825m2 OBS: 

SERÃO 

UTILIZADO

S OS 

TANQUES 

EXISTENTES

 . 

INCLUIND

O 

INSTALAÇ

ÃO, 

CONEXÃO 

COM A 

REDE DE 

DUTOS 

EXISTENTE

S 
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MANUTEN

ÇÃO 

CORRETIV

A E 

PREVENTIV

A COM 

REPOSIÇÃO 

DE PEÇAS 

      

  

1.2. Tratamento Diferenciado Conferido à ME/EPP/ MEI nas Contratações Públicas 

1.2.1.Neste certame não se aplicará o tratamento diferenciado conferido à ME/EPP/MEI/ previsto 

no art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 123/2006, em observância ao art. 49, IV, da mesma 

lei. 

1.3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

1.3.1 O serviço a ser contratado é classificado como serviço comum, pois possuem especificação 

usual de mercado e padrão de qualidade definidos em edital, conforme estabelece o inciso XIII do 

art. 6º da Lei nº 14.133, 2021. 

1.4. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

1.4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, ou até que se finalize o processo 

licitatório em andamento (00045.024632/2024-86), contado da data de ocorrência da emergência ou 

da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já 

contratada com base no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021 

1.5 DA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR NOS AUTOS E DO 

ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES FACULTATIVAS DO DECRETO MUNICIPAL Nº 

24.006/2023 

1.5.1 Consoante previsão do Decreto Municipal nº 24.006/2023, em seu art. 4º, §1º, I, é facultativa a 

elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP) nas hipóteses previstas nos incisos I, II, VII e VIII 

(hipótese de contratação direta emergencial), do art. 75, e no § 7º, do art. 90, ambos da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. Logo, em observância à previsão legal retromencionada e considerando a 

urgência para o cumprimento, o risco à saúde dos pacientes, optou-se pela não elaboração do ETP. 

Frisa-se que a ausência do ETP nos autos não implicará em prejuízos à Administração Pública, uma 

vez que o presente Termo de Referência cumpre o papel do estudo ao evidenciar o problema e a 

sua melhor solução, dentre as possíveis, para o caso concreto. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Com o intuito de se prestar um bom serviço de saúde à população, venho solicitar a contratação 

de empresa especializada nestes serviços , conforme 1.1, quadro 1, deste TR. As especificações são 

as constantes neste instrumento que deverão ser minuciosamente observadas pelos proponentes 

quando da elaboração de suas propostas. 

2.2. No que atine à fundamentação legal, conforme perfilhado no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, 

a Administração Pública poderá, se preenchidos todos os requisitos legais, adquirir bens 

necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa quando caracterizada a 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade 

dos serviços públicos. 

2.3. Esta contratação e seus quantitativos dispõe de fundamentação legal e técnica e destina-se a 

prestação de serviços de locação de central geradora de vácuo clínico incluindo instalação, conexão 

com a rede de dutos existentes manutenção corretiva e preventiva com reposição de peças, a fim 

de atender às necessidades do HUT (Hospital de Urgência de Teresina). 

https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=10622290&id_procedimento_atual=10609962&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002893&infra_hash=1a889784688c939cf7a1ed135f518882a97fc47ff0d8dde913c556eb30bd6be3b960da14389c7a92e55d7e370b8ce5b3b9851e50126967a5ba0137fafbd039ec04be0600debf0f886d52ca3e6176a100766943cdf76f067cd3a9cef75653335d
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2.4 A contratação justifica-se devido à necessidade de administração dos gases medicinais para 

tratamento e prevenção de doenças em pacientes internados, para fins de diagnóstico médico ou 

para restaurar, corrigir ou modificar funções fisiológicas, além de ser indispensável para realização 

de procedimentos cirúrgicos. 

2.5 Os equipamentos a serem instalados são de uso ininterrupto e indispensável aos tratamentos 

clínico e cirúrgico dos pacientes nos diversos setores do hospital, tais como: enfermarias, unidades 

críticas, sala vermelha, sala de trauma vançado, UTI e centro cirúrgico. 

2.6 Análise da justificativa da necessidade e das quantidades da contratação 

2.6.1 Segue quadro que justifica a necessidade do equipamento que atenda o hospital. 

 Setor do Hospital 

Número de Fator de Consumo Consumo Consumo 

Leitos Uso por Leito (lpm) Estimado (lpm) Estimado (m3/h) 

Quartos/Enfermarias (Internação) 134 0,25 30,0 1005,00 60,3 

Pronto Atendimento/Emergência 4 0,25 40,0 40,00 2,4 

UTI Adulto / UTI Pediátrica 77 0,60 50,0 2310,00 138,6 

UTI Neonatal 0 0,60 30,0 0,00 0,0 

Centro Cirúrgico/Salas Cirurg. Parto 9 0,80 60,0 432,00 25,9 

Berçários/Cuidados RN 0 0,15 30,0 0,00 0,0 

Sala de Parto Normal e Pré Parto 0 0,15 40,0 0,00 0,0 

Isolamento / Observ. Emergência 21 0,25 30,0 157,50 9,5 

Exames / Tomo / Ressonância/RX 10 0,15 30,0 45,00 2,7 

Ala de Queimados 12 0,25 40,0 120,00 7,2 

Indução / Recuper. Anestésica 12 0,25 40,0 120,00 7,2 

Quimioterapia 0 0,15 30,0 0,00 0,0 

Endoscopia 0 0,15 30,0 0,00 0,0 

Quartos/Enfermarias Pneumologia 0 0,15 30,0 0,00 0,0 

TOTAL DE LEITOS 279 CONSUMO TOTAL 4229,50 253,8 

    Consumo Corrigido 317,2 

2.7 Informamos que há Processo licitatório nº 00045.024632/2024-86 (aberto em 13/05/2024) em 

andamento, cujo objeto é a locação de central geradora de vácuo clínico, equipamento essencial 

para o funcionamento do HUT. 

2.8 Paralelamente, foi aberto em 10/05/2024 esse processo de contratação emergencial, em curso, 

tendo em vista que a não renovação do contrato anterior no processo 00045.076485/2023-59 gerou 

a necessidade imediata de garantir a continuidade do serviço. Essa situação decorreu da falta de 

renovação pelo então Diretor Administrativo e Financeiro da época, Sr. Ciro Coimbra, juntamente 

com o Gerente de Manutenção, Sr. Alexandre Saldanha, resultando na interrupção do contrato 

vigente. 

https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=10622290&id_procedimento_atual=10609962&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002893&infra_hash=1a889784688c939cf7a1ed135f518882a97fc47ff0d8dde913c556eb30bd6be3b960da14389c7a92e55d7e370b8ce5b3b9851e50126967a5ba0137fafbd039ec04be0600debf0f886d52ca3e6176a100766943cdf76f067cd3a9cef75653335d
https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=9547516&id_procedimento_atual=10609962&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002893&infra_hash=e4c40985a560216b93d45ecbd8679db6b5dab860a4d5c1cf03a1d08adca4708fb960da14389c7a92e55d7e370b8ce5b3b9851e50126967a5ba0137fafbd039ec04be0600debf0f886d52ca3e6176a100766943cdf76f067cd3a9cef75653335d
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2.9 Além disso, a empresa prestadora do serviço não retirou os equipamentos e permaneceu 

operando sem contrato desde maio de 2024, vindo a solicitar o pagamento via indenização pelos 

serviços prestados ao longo desse período. 

2.10 Essa situação reforça ainda mais a necessidade da contratação emergencial, evitando futuras 

indenizações e garantindo a regularidade da prestação do serviço até a conclusão do processo 

regular. 

2.11 Dada a importância crítica da central geradora de vácuo clínico, que é um equipamento 

fundamental para a realização de procedimentos médicos, cirúrgicos e hospitalares, a contratação 

emergencial se faz necessária para evitar riscos à segurança dos pacientes e à continuidade dos 

serviços hospitalares. A ausência desse sistema compromete diretamente o funcionamento de 

setores essenciais, como UTI, Centro Cirúrgico e Pronto Atendimento, podendo gerar impactos 

severos na assistência prestada. 

2.12 Dessa forma, a continuidade do processo emergencial se justifica pelo fato de que: 

2.12.1 O pregão eletrônico ainda não foi concluído, sendo incerto o prazo exato para sua finalização 

e efetiva contratação do serviço regular; 

2.12.2 A central geradora de vácuo clínico é essencial para o funcionamento hospitalar e de uso 

contínuo em setores críticos; 

2.12.3 O risco de desassistência aos pacientes é iminente caso o equipamento deixe de operar, 

configurando um cenário de urgência justificado nos termos do artigo 75, inciso VIII da Lei 

14.133/2021; 

2.12.4 A empresa responsável pelo serviço não retirou os equipamentos e está operando sem 

contrato desde maio de 2024, solicitando pagamento via indenização, o que reforça a necessidade 

de uma contratação formal para evitar novas situações irregulares; 

2.12.5 A contratação emergencial garantirá a manutenção do serviço até a finalização do Processo 

Licitatório, evitando qualquer prejuízo à assistência hospitalar e trazendo maior previsibilidade na 

gestão do contrato. 
  

Quadro 2 - Histórico de consumo e cálculo da média do período 

EQUIPAMENTOS 

MÉDIA DE 

CONSUMO 

NO ANO 

2022 

MÉDIA DE 

CONSUMO 

NO ANO 

2023 

MÉDIA DE 

CONSUMO 

NO ANO 

2024 

MÉDIA DE 

CONSUMO DO 

PERÍODO (A) 

LOCAÇÃO DE CENTRAL GERADORA DE VÁCUO 

CLÍNICO (SEM TANQUE DE 

ARMAZENAMENTO) CAPACIDADE DE FLUXO 

EM OPERAÇÃO: 360 M^/h; FLUXO TOTAL 

(OPERAÇÃO + RESERVA): 720M='/h; 

VÁCUO MÁXIMO: 27 pol.Hg; 

ROTAÇÃO MÍNIMA DA MOTO-BOMBA: 1750 rpm; 

PARTIDA DIRETA: 380V/3F/60 Hz; 42806 

Nível máximo de ruído: 78 Ob; SISTEMA DE 

FILTRAGEM MICROBIOLÓGICA, EXIGÊNCIA DA 

RDC N®50 DA ANVISA, NBR 12188 NB 254 - 

SISTEMAS CENTRALIZADOS DE AGENTES 

OXIDANTES DE USO MEDICINAL; PAINEL 

ELÉTRICO COM COMANDO 

MICROPROCESSADO, PROGRAMADO PARA 

0 1 1 1 
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FUNCIONAR AS DUAS BOMBAS DE FORMAS 

ALTERNADAS, UMA EM OPERAÇÃO E A OUTRA 

RESERVA; ESPAÇO DISPONÍVEL ABRIGADO: 

3,825m2 OBS: SERÃO UTILIZADOS OS TANQUES 

EXISTENTES. 

INCLUINDO INSTALAÇÃO, CONEXÃO COM 

A REDE DE DUTOS EXISTENTES 

MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA 

COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS 

   

Quadro 3 - Cálculo da quantidade estimada da contratação 

EQUIPAMENTO 

  

MÉDIA DE 

CONSUMO 

DO 

PERÍODO 

(A) 

EXPECTATIVA 

DE AUMENTO 

OU REDUÇÃO 

DE CONSUMO 

(B) 

QUANT. 

NECESSÁRIA 

(consumo ou 

utilização 

provável) 

(A + B) 

QUANT. 

EM 

ESTOQUE 

(C) 

QUANT. ESTIM. DA 

CONTRATAÇÃO (A + 

B – C) 

LOCAÇÃO DE CENTRAL 

GERADORA DE VÁCUO CLÍNICO 

(SEM TANQUE DE 

ARMAZENAMENTO) 

CAPACIDADE DE FLUXO EM 

OPERAÇÃO: 360 M^/h; FLUXO 

TOTAL (OPERAÇÃO + RESERVA): 

720M='/h; 

VÁCUO MÁXIMO: 27 pol.Hg; 

ROTAÇÃO MÍNIMA DA MOTO-

BOMBA: 1750 rpm; 

PARTIDA DIRETA: 380V/3F/60 Hz; 

42806 

Nível máximo de ruído: 78 Ob; 

SISTEMA DE FILTRAGEM 

MICROBIOLÓGICA, EXIGÊNCIA 

DA RDC N®50 DA ANVISA, NBR 

12188 NB 254 - SISTEMAS 

CENTRALIZADOS DE AGENTES 

OXIDANTES DE USO MEDICINAL; 

PAINEL ELÉTRICO COM 

COMANDO MICROPROCESSADO, 

PROGRAMADO PARA 

FUNCIONAR AS DUAS BOMBAS 

DE FORMAS ALTERNADAS, UMA 

EM OPERAÇÃO E A OUTRA 

RESERVA; ESPAÇO DISPONÍVEL 

ABRIGADO: 3,825m2 OBS: SERÃO 

UTILIZADOS OS TANQUES 

EXISTENTES . 

INCLUINDO INSTALAÇÃO, 

CONEXÃO COM A REDE DE 

DUTOS EXISTENTES 

MANUTENÇÃO CORRETIVA E 

1 0 1 0 1 
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PREVENTIVA COM REPOSIÇÃO 

DE PEÇAS 

   

2.13. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.13.1. Com base no Decreto 24.008 de 24 de abril de 2023, Art. 10 informa-se que a Fundação 

Municipal de Saúde (FMS) deverá elaborar seu plano de contratação anual (PCA) em 

conformidade com as regras definidas pela Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos (SEMA), ademais é mister ressaltar que ainda no parágrafo único do artigo supracitado 

o PCA será elaborado a partir das diretrizes do Plano de Logística Sustentável. Desse modo fica 

condicionado a criação do PCA a partir da concretização das regras que deverão ser estabelecidas 

pela SEMA. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E AS ESPECIFICAÇÕES DOSERVIÇO 

3.1. Ademais, Considerando objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviço 

de locação de central geradora de vácuo clínico incluindo instalação, conexão com a rede de dutos 

existentes manutenção corretiva e preventiva com reposição de peças, a fim de atender às 

necessidades do HUT (Hospital de Urgência de Teresina). 

3.2. É necessária a prestação de serviços de locação de central geradora de vácuo clínico incluindo 

instalação, conexão com a rede de dutos existentes manutenção corretiva e preventiva com 

reposição de peças, a fim de atender às necessidades do HUT (Hospital de Urgência de Teresina), 

considerando a quantidade de leitos do Hospital e a legislação específica para os requisitos 

mínimos para funcionamento de Unidades. Destaca-se a necessidade para atender a demanda e a 

rotatividade dos leitos, além da boa assistência aos pacientes dessa Unidade de Saúde. A 

manutenção preventiva e corretiva ficará sob a responsabilidade da empresa contratada além de 

disponibilizar treinamento para o manuseio correto do equipamento pela equipe com assistência 

24 horas. Os equipamentos deverão apresentar certificação de calibração na entrega. 

3.3. Os serviços, objeto da presente contratação caracterizam-se como serviços que devem ser 

prestados de forma continuada, assegurando o funcionamento dos equipamentos, de modo que 

sua interrupção possa comprometer os atendimentos aos usuários; 

3.4. Os serviços descritos caracterizam-se como “serviços comuns”, nos termos do art. 6º, XIII, da 

Lei 14.133/2021, pois constituem-se de serviços cujos padrões de desempenho e qualidade estão 

objetivamente definidos por meio de especificações usuais praticadas no mercado; 

3.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 

a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta; 

3.6. Pelas características de prestação de forma contínua que devem ser executados os serviços, a 

duração inicial do contrato deve ser de 12 (doze) meses; 

3.7. O prazo de início do objeto desta contratação, ocorrerá a contar da data da assinatura do 

contrato e emissão de empenho; 

3.8. Os serviços deverão ser prestados por técnicos especializados da CONTRATADA, 

devidamente identificados; 

3.9. O término da vigência contratual não desobriga a CONTRATADA em relação a eventuais 

pendências de sua responsabilidade, ocorridas durante a validade deste Contrato, nos termos do 

art. 119 da Lei n. 14.133, de 2021; 
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3.10. Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATANTE,no Hospital de Urgência 

de Teresina – HUT, Rua Otto Tito, 1820 – Redenção, tel:3218-5199; em regime de visitas, de acordo 

com a equipe de gestão e fiscalização deste contrato, efetuadas periodicamente, no que se refere as 

urgências; manutenção preventiva de forma mensal com emissão de relatório e ordens de serviços 

e mediante chamados no que se refere as urgências. 

3.11 Caso os serviços não possam ser executados nas dependências da CONTRATADA a 

CONTRATANTE poderá fazer a retirada do equipamento mediante autorização da 

CONTRATANTE. Toda despesa referente ao deslocamento e transporte do equipamento é de 

responsabilidade da CONTRATADA, sem gerar ônus para a Contratante. 

3.12 Como especificação do serviço tem-se: 

CENTRAL GERADORA DE VÁCUO CLÍNICO (SEM TANQUE DE ARMAZENAMENTO) 

CAPACIDADE DE FLUXO EM OPERAÇÃO: 360 M^/h; FLUXO TOTAL (OPERAÇÃO + 

RESERVA): 720M='/h; 

VÁCUO MÁXIMO: 27 pol.Hg; 

ROTAÇÃO MÍNIMA DA MOTO-BOMBA: 1750 rpm; 

PARTIDA DIRETA: 380V/3F/60 Hz; 42806 

Nível máximo de ruído: 78 Ob; SISTEMA DE FILTRAGEM MICROBIOLÓGICA, EXIGÊNCIA DA 

RDC N®50 DA ANVISA, NBR 12188 NB 254 - SISTEMAS CENTRALIZADOS DE AGENTES 

OXIDANTES DE USO MEDICINAL; PAINEL ELÉTRICO COM COMANDO 

MICROPROCESSADO, PROGRAMADO PARA FUNCIONAR AS DUAS BOMBAS DE FORMAS 

ALTERNADAS, UMA EM OPERAÇÃO E A OUTRA RESERVA; ESPAÇO DISPONÍVEL 

ABRIGADO: 3,825m2 OBS: SERÃO UTILIZADOS OS TANQUES EXISTENTES. 

4. DO PARCELAMENTO DO OBJETO 

4.1. Consoante teor da Súmula 247 do TCU, “é obrigatória a admissão da adjudicação por item e 

não por preço global, nos editais para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo 

objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de empresas que, 

embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do 

objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” 

4.2. O art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133/2021, também dispõe que o planejamento de 

compras deverá atender, dentre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente 

viável e economicamente vantajoso. 

4.3. Todavia, considerando que o gênero de prestação de serviço descritos neste Termo para se 

efetuar a locação de central geradora de vácuo clínico incluindo instalação, conexão com a rede de 

dutos existentes manutenção corretiva e preventiva com reposição de peças, a fim de atender às 

necessidades do HUT (Hospital de Urgência de Teresina). 

4.4. A aquisição não pode ser parcelada por ser tecnicamente inviável. Não há que se falar em 

parcelamento nesse tipo de contratação, pois é necessário que a mesma empresa forneça os serviços 

de acordo com os parâmetros e prazos estabelecidos. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. SUSTENTABILIDADE 

5.1.1 IMPACTOS AMBIENTAIS 

5.1.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

tel:3218-5199
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5.1.1.1.1. Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações da ANVISA; 

5.1.1.1.2. Observe a Resolução CONAMA n° 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 

equipamentos de limpeza que geram ruído no seu funcionamento; 

5.1.1.1.3. Forneça aos empregados equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para 

execução de serviços; TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO P á g i n a 21 | 34 Câmara Nacional de Modelos de Licitações e 

Contratos da Consultoria-Geral da União Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, 

exceto TIC – Lei nº 14.133, de 2021 Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação Identidade 

visual pela Secretaria de Gestão e Inovação Atualização: NOV/2024 

5.1.1.1.4. Realize programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses 

de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e 

redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

5.1.1.1.5. Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua 

destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida 

pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber nos termos da IN/MARE n° 6, de 3 

de novembro de 1995 e do Decreto n° 25 de outubro de 2006; 

5.1.1.1.6. Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos; 

5.1.1.1.7. Preveja a destinação ambiental adequada de pilhas e baterias usadas ou inservíveis 

segundo disposto na resolução CONAME n° 257, de 30 de junho de 1999. 

5.2. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

5.2.1. Não poderão participar desta contratação consórcios de empresas, qualquer que seja a sua 

forma de constituição. A vedação à participação de consórcio neste certame justifica-se diante da 

natureza do objeto a ser contratado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por 

um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que, 

em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-

financeira, não implicando qualquer limitação quanto à competitividade. 

5.3. DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

5.3.1. No presente Termo de Referência, a escolha da Administração pela vedação à participação 

de cooperativas se dá em razão das possíveis implicações que a não existência de vínculo de 

subordinação entre cooperados e cooperativa traria ao longo da execução contratual, causando 

prejuízos à Administração e aos serviços. Por exemplo, não seria possível exigir que a cooperativa 

determinasse a imediata substituição de condutor cooperado que viesse a apresentar conduta 

imprópria, ou viesse a prestar os serviços em desacordo com o determinado no presente Termo de 

Referência e Contrato. De tal sorte, justifica-se a vedação à participação de cooperativas no certame 

pretendido. 

5.4. DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.5 DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

5.5.1 A CONTRATANTE se reserva o direito de solicitar do licitante melhor classificado amostras 

dos produtos ofertados para avaliação técnica, que será realizada por técnicos especializados 

designados pela CONTRATANTE; 

5.5.2 Quando solicitadas as amostras, essas deverão ser apresentadas na quantidade solicitada 

no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas ou 03 (três) dias úteis contadas do recebimento da 

solicitação do setor técnico, sob pena de desclassificação. 



 
 

27 
 

5.5.3 O local de entrega das amostras será definido pela CONTRATANTE. 

5.5.4 As amostras apresentadas pelos licitantes deverão ser avaliadas por técnicos especializados 

designados pela contratante no prazo máximo de cinco 05 (cinco) dias úteis. 

5.5.5 As amostras deverão ser apresentadas da seguinte forma: 

5.5.5.1 As amostras deverão estar identificadas com os termos: 

5.5.5.2 Amostra para Análise: além dos dados completos da referida amostra; 

5.5.5.3 Licitação: número da licitação e do item a que se referem. 

5.5.6 A(s) amostra(s) deverá (ão) estar na embalagem original do(s) produto(s); 

5.5.7 As amostras deverão ser entregues em embalagens individuais contendo: 

5.5.7.1 data, 

5.5.7.2 número do lote de fabricação, 

5.5.7.3 prazo de validade e informações de acordo com a legislação pertinente, quando for o caso. 

Os licitantes deverão fazer constar em suas propostas as especificações dos itens cotados, com 

especial atenção para as marcas. 

5.5.8 Os licitantes que tiverem amostras passíveis de devolução poderão retirá-las, no prazo de até 

20 (vinte) dias úteis a contar do resultado do julgamento, no mesmo local onde foram entregues. 

5.5.9 As análises das amostras serão realizadas por especialistas habilitados, nomeados mediante 

pela Gerência Responsável. 

5.5.10 Os critérios que serão utilizados para análise das amostras apresentadas, deverão ser 

definidos pelo setor técnico do órgão demandante: Será avaliado se todo o descritivo do objeto 

que consta no termo de referência está contemplado nas características técnicas do equipamento e 

avaliar se é condizente com o solicitado. 

6. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133/2021, tendo em vista a natureza comum do objeto a ser contratado e a baixa complexidade 

do contrato. 

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

7.1.1 Condições de Execução 

7.1.1.1. Os serviços deveram ser realizados conforme o plano de manutenção de cada equipamento 

listado. 

7.1.1..2 Todas as despesas necessárias à substituição ou à reposição de material para os serviços de 

manutenção por ventura entregue em desacordo correrão por conta da CONTRATADA. 

7.1.2. Local e horário da prestação dos serviços 

7.1.2.1. O serviço será prestado no Hospital de Urgência de Teresina - HUT, iniciado em até 10 dias 

após assinatura do contrato e emissão do empenho, sendo necessário o acompanhamento contínuo 

e com visitas mensais de verificação do funcionamento dos equipamentos radiológicos com as 

devidas exigências de funcionalidade ideal. 

7.1.2..2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.1.3. Rotinas a serem cumpridas 

7.1.3.1. A CONTRATANTE emitirá NOTA DE EMPENHO, na qual serão explicitados o nº do 

contrato a ela vinculado, o valor e o quantitativo do item licitado. 

7.1.3.2. Os técnicos ou empregados da Contratada deverão se apresentar nas dependências dos 

locais de entrega devidamente identificados com uniforme e/ou crachás, desde que nos crachás 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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contenham identificação da empresa e do funcionário, bem como fica proibido que seu pessoal 

fique circulando por áreas dos edifícios que não imediatas ao trabalho. 

7.1.4. HORÁRIOS DE ATENDIMENTO 

7.1.4.1. As atividades de manutenção preventiva deverão ser realizadas durante o horário de 

trabalho (07h00 às 17h00 horas); excepcionalmente poderá haver alteração neste horário, somente 

depois de comunicado e autorizado pela CONTRATANTE; 

7.1.4.2. Para manutenções corretivas, fica estabelecido o seguinte critério para o tempo de 

atendimento da CONTRATADA. Vale ressaltar que o edifício tem funcionamento de 24 horas por 

dia e 7 dias por semana: 

7.1.4.2.1 Atendimento a chamados de emergência: tempo máximo de 30 minutos após registro do 

chamado. 

7.1.4.2.2. Atendimento a outros tipos de chamados: tempo máximo de 60 minutos após registro do 

chamado. 

7.1.4.3. A Contratada deve prestar atendimento aos equipamentos que estiverem sob sua 

responsabilidade, atendendo com presteza aos chamados nos casos de emergência, devendo para 

isso manter permanentemente à postos, dia e noite, dentro e fora do horário normal de trabalho, 

inclusive domingos e feriados, pessoal habilitado e suficiente para tal fim. 

7.1.4.4 Para atendimentos fora do horário normal de atendimento, na hipótese de que a 

normalização do funcionamento requeira um dispêndio de mão de obra em maior quantidade que 

a razoável para um serviço de emergência, ou que necessite aplicar materiais não existentes 

normalmente no estoque de emergência, tal normalização será postergada para o dia útil imediato, 

durante o horário normal de trabalho da CONTRATADA. 

7.1.5. Materiais a serem disponibilizados 

7.1.5.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, acessórios, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidade de 

modo a atender perfeitamente ao objeto do contrato de forma satisfatória, promovendo sua 

substituição quando necessário. 

7.1.6. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

7.1.6.1 7.1.6.1 Os equipamentos têm que ser compatível com o tanque de armazenamento e 

instalações já existentes. 

7.1.7. Especificação da garantia do serviço 

7.1.7.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

7.1.8. Procedimentos de transição finalização do contrato 

7.1.8.1. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas 

a) Entrega do relatório anual das manutenções corretivas e preventivas executadas. 

b) Ter concluído todo o plano de manutenção preventiva previsto para o ano do contrato. 

c) Entregar inventário atualizado com data de atualização do ultimo mês vigente do contrato. 

d) Entregar relação de todas as peças e matérias substituídas durante o contrato anual em tabela 

explicativa. 

e) Retirada de materiais, equipamentos, objetos e etc. das instalações das unidades de saúde. 

7.2. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

7.2.1 A manutenção corretiva será de segunda a segunda, inclusive feriados, durante 24 horas, 

conforme objeto deste Termo de Referência. 

7.2.2 A manutenção corretiva deverá ser atendida nos casos de emergência em prazo não superior 

a 02 (duas) horas a partir da solicitação do HUT, garantindo o ininterrupto fornecimento. 
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7.2.3 A CONTRATADA deverá fornecer uma linha de atendimento ao cliente para contato, 

imediatamente após a assinatura do contrato de fornecimento. Este telefone deverá atender aos 

chamados de manutenção corretiva de segunda a segunda, inclusive feriados, durante 24 horas e 

quando for mudado deverá ser informado com no mínimo 48 horas de antecedência para o setor 

de manutenção do HUT. 

7.2.4 Juntamente com a instalação dos equipamentos a CONTRATADA deverá entregar 

cronograma detalhado das atividades de manutenção preventiva para aprovação do 

CONTRATANTE. 

7.2.5 Devem ser realizadas visitas periódicas para a realização dos serviços de manutenção 

preventiva, conforme cronograma, onde a CONTRATADA deverá anotar em formulários 

próprios, em papel timbrado da empresa. 

7.2.6 Para qualquer tipo de intervenção seja para manutenção preventiva ou corretiva, a 

CONTRATADA deverá garantir a continuidade do fornecimento do sistema de vácuo. 

7.2.7 Os critérios das Manutenções Preventivas e Corretivas dos equipamentos e acessórios da 

central de vácuo clínico deverão seguir o estabelecido nas normas técnicas vigentes e nas 

prescrições do fabricante dos equipamentos, de forma a assegurar o fornecimento contínuo da 

geração de vácuo. 

7.2.8 Os serviços de manutenção preventiva deverão incluir, no mínimo, as seguintes atividades: 

a) Verificar mensalmente o estado geral da central de vácuo clínico, incluindo a verificação da 

instrumentação, dos sistemas elétrico, mecânico e pneumático e execução imediata das ações 

corretivas, visando à prevenção de eventuais falhas; 

b) Verificar mensalmente a limpeza da área e dos equipamentos, dos reguladores de linha da rede 

e reguladores das centrais de reserva; 

c) Verificar mensalmente os reservatórios, nível de vibração, vazamentos, ruídos, pressão de 

entrada e de rede, tensão de trabalho, estado do comando elétrico, drenos; 

d) Verificar mensalmente o estado dos filtros e drenos; 

e) Executar mensalmente os testes de funcionamento dos equipamentos e acessórios; 

f) Executar mensalmente os testes de operação dos painéis de alarme operacional e de emergência; 

g) Executar trimestralmente, ou quando o fabricante do equipamento recomendar, a substituição 

dos filtros; 

h) Executar semestralmente, ou quando o fabricante do equipamento recomendar, a substituição 

dos rolamentos, correias, reparo; 

i) Executar anualmente a aferição e calibração da instrumentação (válvulas de segurança, 

manômetros...) por empresa pertencente à RBC-Inmetro. 

7.2.9 As manutenções técnicas preventivas deverão ser efetuadas em data e horário previamente 

estabelecidos, de comum acordo, de modo que não interfiram nas atividades de funcionamento do 

HUT 

7.2.10 A Contratada deverá emitir relatório após cada intervenção de manutenção na central de 

suprimento de vácuo, devidamente assinado por responsável técnico; 

7.2.11 Tal relatório deverá descrever todas as atividades de manutenção realizadas, preventivas 

e/ou corretivas, sempre identificando o motivo da intervenção; 

7.2.12 A disponibilidade de serviço de manutenção corretiva de 24 horas não pressupõe a 

disponibilização de técnicos nas dependências do CONTRATANTE. 

7.2.13 Na eventualidade de quebra ou manutenção técnica corretiva ou preventiva, não pode haver 

descontinuidade no fornecimento de vácuo clínico contratado. A solução adotada pela 

CONTRATADA não gerará ônus adicional ao CONTRATANTE. 
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7.2.14 Durante as manutenções os técnicos da CONTRATADA deverão utilizar dispositivos que 

garantam a segurança total dos procedimentos e dos profissionais envolvidos, sendo de 

responsabilidade da CONTRATADA providenciar tais dispositivos. 

7.2.15 A CONTRATADA será responsável pela execução de todos os procedimentos de 

manutenção preventiva e corretiva necessários para garantir o funcionamento do sistema e o 

atendimento aos parâmetros de qualidade exigidos por normas. 

7.2.16 A CONTRATADA deverá fornecer toda e qualquer peça (inclusive elementos filtrantes, 

válvulas, correias) cuja substituição se faça necessária durante o período de vigência do contrato, 

sem que isso implique em qualquer custo adicional para o CONTRATANTE. 

7.2.17 A CONTRATADA deverá empregar, nos equipamentos sob sua responsabilidade, 

componentes novos, originais de fabricação ou equivalentes, obedecendo às normas vigentes da 

ABNT e do fabricante, sendo vedada a utilização de peças usadas ou recondicionadas, salvo 

motivos de força maior, desde que devidamente justificado e com justificativa aceita pelas áreas 

técnicas competentes da HUT. 

7.2.18 Havendo necessidade de remoção do equipamento do local, para a realização de 

procedimentos de manutenção, os custos decorrentes da desinstalação, transporte e reinstalação 

do equipamento são de total responsabilidade da CONTRATADA. 

7.2.19 A Contratada se responsabilizará por qualquer avaria causada aos equipamentos que seja 

resultante de reparos indevidos ou operações em desacordo com o manual de instruções que 

acompanhará os equipamentos. 

7.2.20 As instalações elétricas serão de responsabilidade da Contratada, a partir do quadro elétrico 

existente e ficando o Contratante isento de qualquer custo. O projeto respectivo deverá ser 

apresentado para aprovação da fiscalização da Contratante e somente poderá ser executado após 

aprovado. 

7.2.21 Se forem necessárias obras civis, em decorrência das características construtivas da Central, 

serão de responsabilidade da Contratada, ficando o Contratante isento de qualquer custo. 

8. VISTORIA 

8.1 Não há obrigatoriedade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

8.2. Fica aberta aos proponentes deste certame, a opção de fazer visita técnica a fim de verificar o 

inventário disponibilizado neste, com o parque tecnológico disponível nas unidades que compõem 

este termo de referência, para que não haja inconsistência nas informações. 

8.3. A visita técnica deverá ser previamente agendada com setor de engenharia clínica - FMS, 

através do e-mail: manutencaohut16@gmail.com, para que seja autorizada a entrada nas 

dependências da unidade de saúde e disponibilizado um servidor da unidade durante todo o 

levantamento do parque tecnológico, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 12 horas. Na 

solicitação deverá constar nome da empresa proponente, nome do visitante, CPF do visitante e 

data do agendamento, com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da data de 

realização da licitação. 

8.4. Na ocasião da vistoria, a empresa deverá trazer pronta a Declaração Formal de Vistoria (Anexo 

II) que será assinada neste momento por servidor responsável pelo setor de hotelaria ou CCIH ou 

Diretoria Administrativa de cada Hospital/Unidade de Saúde, juntamente com o representante 

legal da empresa. 

8.5. Realizada ou não a vistoria, em nenhuma hipótese a Administração aceitará posteriores 

alegações com base em desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimento de quaisquer 

detalhes da vistoria, devendo a licitante vencedora assumir o ônus dos serviços decorrentes. 
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9. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 22.166, de 24 de fevereiro de 2022, 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

9.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

https://sema.pmt.pi.gov.br/wp-content/uploads/sites/24/2023/10/Decreto-n%25C2%25BA-22.166-de-24.02.2022-Regulamenta-a-gest%25C3%25A3o-e-a-fiscaliza%25C3%25A7%25C3%25A3o-das-contrata%25C3%25A7%25C3%25B5es-da-Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o-Municipal-e-d%25C3%25A1-outras-provid%25C3%25AAncias..pdf
https://sema.pmt.pi.gov.br/wp-content/uploads/sites/24/2023/10/Decreto-n%25C2%25BA-22.166-de-24.02.2022-Regulamenta-a-gest%25C3%25A3o-e-a-fiscaliza%25C3%25A7%25C3%25A3o-das-contrata%25C3%25A7%25C3%25B5es-da-Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o-Municipal-e-d%25C3%25A1-outras-provid%25C3%25AAncias..pdf
https://sema.pmt.pi.gov.br/wp-content/uploads/sites/24/2023/10/Decreto-n%25C2%25BA-22.166-de-24.02.2022-Regulamenta-a-gest%25C3%25A3o-e-a-fiscaliza%25C3%25A7%25C3%25A3o-das-contrata%25C3%25A7%25C3%25B5es-da-Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o-Municipal-e-d%25C3%25A1-outras-provid%25C3%25AAncias..pdf
https://sema.pmt.pi.gov.br/wp-content/uploads/sites/24/2023/10/Decreto-n%25C2%25BA-22.166-de-24.02.2022-Regulamenta-a-gest%25C3%25A3o-e-a-fiscaliza%25C3%25A7%25C3%25A3o-das-contrata%25C3%25A7%25C3%25B5es-da-Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o-Municipal-e-d%25C3%25A1-outras-provid%25C3%25AAncias..pdf
https://sema.pmt.pi.gov.br/wp-content/uploads/sites/24/2023/10/Decreto-n%25C2%25BA-22.166-de-24.02.2022-Regulamenta-a-gest%25C3%25A3o-e-a-fiscaliza%25C3%25A7%25C3%25A3o-das-contrata%25C3%25A7%25C3%25B5es-da-Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o-Municipal-e-d%25C3%25A1-outras-provid%25C3%25AAncias..pdf
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. 

9.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Edital e seus anexos; 

10.1.2. Realizar as atividades no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; (apagar) 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

10.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 

10.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência; 

10.1.8. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações por parte do 

Contratado, inclusive com a abertura do devido processo administrativo com fins de apuração; 

10.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

10.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2.1.. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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11.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.2.1.3. Comunicar ao contratante, com pelo menos 05(cinco) dias que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.2.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n. º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

11.2.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.2.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

11.2.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Registro Cadastral, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal, Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.2.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.2.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

11.2.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

11.2.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação; 

11.2.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n. º 14.133, de 2021); 

11.2.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); 

11.2.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.2.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.2.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 
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11.2.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

11.2.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

11.2.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.2.1.20. Entregar os produtos constantes no Contrato, respeitando, sempre, as normas da ABNT, 

bem como as portarias e resoluções do INMETRO e da ANVISA, em vigor, no que couber; 

11.2.1.21. Transportar os produtos em meio adequado para evitar a incidência solar sobre eles, ou 

quaisquer possíveis danos que venham a lesar o objeto; 

11.2.1.22. Manter os produtos absolutamente higienizados e sem amassados, sem remendos e sem 

ranhuras, de forma que não comprometa a qualidade dos produtos fornecidos; 

11.2.1.23. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.2.1.24. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução do Edital e seus anexos; 

11.2.1.25. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

11.2.1.26. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local R. Dr. Otto Tito, 

1820 - Redenção . 

11.2.1.27. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver unidade 

de prestação de serviços em distância de 30 metros do local demandado. 

11.2.1.28. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

11.2.1.29. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização do Contratado. 

11.2.1.30. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o 

fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia 

de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 

obra. 

12. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do objeto 

12.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços OU o 

disposto neste item. 

12.1.1. A Fiscalização Técnica dos contratos deve avaliar constantemente a execução do objeto e, se 

for o caso, poderá utilizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo 

previsto no presente anexo, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da 
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prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos, e a aplicação de sanções contratuais cabíveis, incluindo as previstas no 

presente anexo, sempre que a contratada: 

a) não produzir os resultados acordados, 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

12.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento será de acordo com os parâmetros 

estabelecido pela FMS: 

12.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 ( vinte) dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga. 

12.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 17, I do 

Decreto Municipal nº 22.166/2022). 

12.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências trabalhistas, sociais e 

previdenciárias decorrentes da execução do contrato (art. 15, caput do Decreto Municipal nº 

22.166/2022). 

12.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico. 

12.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

12.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

12.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

12.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

12.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

12.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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12.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

12.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 ( trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, pelo gestor do contrato, que pode ser servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 17, II do Decreto 

Municipal nº 22.166/2022). 

12.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

12.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; 

12.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

12.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

12.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei e pelo contrato. 

Liquidação 

12.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.17. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

12.18. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

12.19. A Administração deverá realizar consulta ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.20. Constatando-se, junto ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL, a situação de 

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

12.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

12.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL. 

Pagamento 

12.24. O pagamento será realizado em até 30 dias corridos, contados da data final do período de 

adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente, indicado pelo contratado. 

12.25. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar à CONTRATANTE solicitação de 

pagamento, devidamente protocolada, acompanhada dos documentos abaixo relacionados: 

12.25.1. Cópia legível do empenho; 

12.25.2. Nota fiscal ou nota fiscal-fatura, devidamente atestada, encaminhada pelo responsável 

pelo recebimento do produto à CONTRATANTE, sanadas as irregularidades constatadas. 

12.25.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS fornecido 

pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado. 

12.25.4. Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

12.25.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

12.25.6. Cópias do Contrato e/ou da Ata de Registro de Preços e Aditivos (quando houver). 

12.26. Para início do procedimento de pagamento pela Administração, é imprescindível à 

Contratada a abertura de Processo Administrativo de Pagamento, a ser realizada por meio de 

processo eletrônico através do Sistema Eletrônico Informações – SEI. Para tanto, necessário o 

cadastro de usuário das empresas/fornecedores responsáveis pela solicitação de pagamento no site 

https://prodater.pmt.pi.gov.br/processoeletronico, sob orientação e acompanhamento da 

PRODATER, pelo número 3215- 7592, e-mail: processoeletronico@pmt.pi.gov.br; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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12.27. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do contratado. 

12.28. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, a Contratada será 

notificada para que providencie as medidas saneadoras. 

12.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

12.30. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.31. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

12.32. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.33. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

12.34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

12.35. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 

12.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.37. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.38. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor 

da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado; 

12.39. O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo correspondente ao valor 

da antecipação de pagamento de acordo com a tabela do item 1 para que o contratante efetue o 

pagamento antecipado. 

13. DO REAJUSTE DE PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contando da 

data do orçamento estimado. 
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13.2. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com 

base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n. º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 

entrega da proposta na licitação; I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, 

“d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas 
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alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite do 30º (trigésimo) dia; 

2. moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades, limitada ao 60º 

(sexagésimo) dia de atraso; 

i. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

14.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
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ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

15. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

15.1. O Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 

fizerem nas compras. 

15.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

contração original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

15.3. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

16. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/21, que culminará com a 

seleção da proposta de menor valor. 

16.2. Critério de aceitabilidade de preços: valor unitário fixado neste termo de referência. 

16.3. A proposta deverá conter: 

16.3.1. Nome da proponente, endereço completo, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou no 

Distrito Federal; 

16.3.2. Preço unitário e total do(s) item(s), devendo estarem inclusos nos preços ofertados todos os 

tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou 

venham a incidir sobre o objeto desta dispensa de licitação (Havendo divergência entre os preços 

unitários e total, prevalecerá o primeiro e, se a divergência for entre o valor em algarismo e por 

extenso, prevalecerá o valor por extenso). 

16.3.3. Em caso de produto importado, a empresa deverá traduzir e autenticar todos os documentos 

que apresentar à DCP/FMS, por ocasião de alguma resposta ou comprovação por tradutor público 

juramentada e consularizado. 

16.3.4. A proposta deverá conter correio eletrônico (e-mail) e número de telefone válido para 

eventuais comunicações, inclusive notificações. 
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16.4. Critérios de Aceitação da Proposta: 

16.4.1. As propostas deverão ter validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua 

entrega e serão selecionadas pelo critério MENOR PREÇO. 

16.4.2. As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações 

técnicas do Termo de Referência com respectivas marcas, modelos e preços dos produtos ofertados. 

16.4.3. As propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

instrumento serão desclassificadas. 

16.4.4. É indispensável o parecer técnico, que será emitido por setor técnico do órgão demandante, 

para os produtos especificados neste Termo de Referência, quando se tratar de objeto de alta 

complexidade. 

16.4.5. A proposta de preços deverá estar em papel timbrado, datada, assinada, com especificações 

em conformidade com o solicitado, contendo indicação clara e detalhada do produto. 

16.4.6. O interessado deverá consignar na proposta o valor unitário e o valor total. 

Habilitação jurídica 

16.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

16.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

16.7. Microempreendedor Individual -MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

16.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

16.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

16.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

16.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

16.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

16.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

16.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

16.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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16.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

16.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

16.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

16.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

16.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

16.21 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

16.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (Decreto Municipal 

nº 23.847, de 2023), ou de sociedade simples; 

16.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -( Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

16.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo interessado de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

16.25. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 

16.26. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º) 

16.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

16.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

16.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 

o caso. 

16.30. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://sema.pmt.pi.gov.br/wp-content/uploads/sites/24/2023/10/Decreto-n%25C2%25BA-23.847-de-24.03.2023-Estab.-proced.-na-PMT-p-partic.-de-pessoa-f%25C3%25ADs.-nas-contrata%25C3%25A7%25C3%25B5es-p%25C3%25BAb.-discip.-pela-LF-14.133-2021...-OK.pdf
https://sema.pmt.pi.gov.br/wp-content/uploads/sites/24/2023/10/Decreto-n%25C2%25BA-23.847-de-24.03.2023-Estab.-proced.-na-PMT-p-partic.-de-pessoa-f%25C3%25ADs.-nas-contrata%25C3%25A7%25C3%25B5es-p%25C3%25BAb.-discip.-pela-LF-14.133-2021...-OK.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 
 

44 
 

16.30.1 Atestado/Declaração de Capacidade Técnica emitido por órgãos ou entidades da 

Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrital, ou ainda por 

empresas privadas, que comprovem que a empresa contratada forneceu ou fornece, objeto idêntico 

ou semelhante ao desta licitação. Deve ser apresentada junto ao atestado a correspondente Certidão 

de Acervo Técnico (CAT) registrada no CREA. 

16.30.1.1 Deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando CNPJ, endereço completo 

e telefone da entidade atestadora, devidamente assinado, com expressa indicação do nome 

completo e cargo/função do responsável pela emissão do documento. 

16.31. Alvará de licença, compatível com o objeto da licitação (item 1.1), expedido pela Vigilância 

Sanitária Estadual ou Municipal. 

16.32. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

16.33. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

16.34. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 

o objeto contratado, dentre outros documentos. 

16.35. Comprovação de que possui ou possuirá em seu quadro de pessoal (equipe técnica) de nível 

médio com registro no órgão competente (CFT) e com certidão atualizada. 

16.36. Declaração que disponibilizará assistência técnica local( na cidade de TERESINA-PI), com 

instrumentos, equipamentos e pessoal técnico necessário para execução dos serviços. 

16.37. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, ou no momento da 

contratação (devendo nesse caso incluir a declaração de contratação futura com a devida anuência 

do profissional), Responsável Técnico, devidamente habilitado e com registro vigente no CREA. 

16.38. Comprovação de que possui ou possuirá, em seu quadro de pessoal, pelo menos 01 (um) 

engenheiro mecânico; 

16.39. O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-

profissional deverá possuir registro na entidade profissional equivalente(CREA), admitindo-se, em 

momento posterior, a sua substituição por profissionais de experiência similar ou superior, desde 

que previamente aprovada pela equipe técnica da FMS. 

16.40. Declaração expressa da empresa, assinada pelo seu representante legal devidamente 

qualificado, com nome e assinatura legível, indicando o Responsável Técnico que ficará à 

disposição e acompanhará execução dos serviços de que trata o objeto da licitação, como nº do 

CPF/RG e número do Registro do Profissional correspondente 

16.41. As informações prestadas referentes ao item serão confirmadas mediante visita da comissão 

técnica da FMS com data e hora agendada, até cinco dias úteis após a realização do certame para 

atestar a veracidade das informações. Caso a veracidade não seja comprovada, empresa será 

desclassificada. 

10.1.3.4 A comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(is) técnico(s) far-se-á mediante 

a apresentação de cópia da carteira de trabalho e/ou livro de registro, se empregado; bem como 

através de cópia de contrato de prestação de serviços de natureza cível e/ou através de Recibos de 

Pagamento à Autônomo – RPA, se autônomo; ou se sócio, apresentar instrumento constitutivo da 

sociedade registrado na junta comercial ou atas de assembléias. Ou, ainda, por meio de declaração 

de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada 

da anuência deste. 
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17. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

17.1. O custo estimado total da contratação será R$ 105.500,28 (cento e cinco mil e quinhentos reais 

e vinte e oito centavos) conforme mapa comparativo 327/2024 (11853762) 

18. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica. 

Unidades: 002, 013. 

Fonte: 600 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

- Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. 

Fonte: 659 - Outros Recursos Vinculados à Saúde. 

 

ANEXO I - IMR - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

 INDICADORES DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS E CRITÉRIOS DE GLOSAS: 
 INDICADOR 01 

ITEM 

  

PREPOSTO - Quantidade 

Finalidade Garantir Preposto na gestão do contrato 

  

  

Meta a Cumprir 

Manter Preposto durante todo o período de execução contratual, atendendo a todos os 

critérios/exigências contratuais para a função, garantindo sua substituição eventual ou definitiva, 

sempre que necessário (o substituto deverá atender integralmente, aos mesmos 

critérios/exigências contratuais). 

Forma de Medição Fiscalização Contratual 

Periodicidade da 

verificação 

Mensal 

Cálculo Quantidade de OCORRÊNCIAS durante o período de contrato: de falta de preposto da 

CONTRATADA. 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 

  

GLOSAS aplicáveis à 

respectiva medição do 

mês da(s) ocorrência(s) 

Até 1 Ocorrência no contrato = 2% do valor da medição mensal. 

Acima de 1 Ocorrência no contrato = 5% do valor da medição mensal (do respectivo mês de cada 

nova ocorrência). 

Sanções Contratuais Conforme previsto em contrato 

Observações Se a pendência perdure até o período do mês subsequente, aplicar-se-á a glosa de 5% do valor da 

medição de cada mês, até que seja sanada em definitivo. 

INDICADOR 02 

ITEM PREPOSTO - Qualidade da Gestão 

Finalidade Garantir Preposto com adequada gestão dos serviços 

Meta a Cumprir Morosidade ou ineficácia das ações do Preposto da Contratada 

Forma de Medição Fiscalização Contratual 



 
 

46 
 

Periodicidade da 

verificação 

Mensal 

  

  

Cálculo 

Quantidade de OCORRÊNCIAS no mês: de não conformidades contratuais constatadas e não 

sanadas pelo preposto, ou, de reincidências de problemas já constatados anteriormente, ou, 

ainda, morosidade nas respostas do Preposto às solicitações da Fiscalização da CONTRATANTE. 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 

  

  

GLOSAS aplicáveis à 

respectiva medição do 

mês da(s) ocorrência(s) 

Até 1 Ocorrência no mês = 0,10% do valor da medição mensal 

De 2 a 3 Ocorrências no mês = 0,20% do valor da medição mensal 

Acima de 3 Ocorrências no mês = 0,50% do valor da medição mensal 

Sanções Contratuais Conforme previsto em contrato 

  

  

  

Observações 

Caso os problemas contratuais persistam e gerem transtornos para a CONTRATANTE, sendo 

evidenciadas constantes falhas por parte da gestão da CONTRATADA, a CONTRATANTE se 

reserva o direito de exigir a substituição do profissional Preposto de modo a garantir a adequação 

necessária e o perfeito cumprimento do contrato. 

INDICADOR 03 

ITEM CUMPRIMENTO DE PRAZOS 

Finalidade Garantir cumprimento dos prazos estipulados em contrato ou estabelecidos pela Fiscalização da 

CONTRATANTE. 

  

  

Meta a Cumprir 

Garantir o pleno cumprimento dos prazos estipulados em contrato, assim como, daqueles 

estabelecidos pela Fiscalização da CONTRATANTE ou acordados junto à mesma. 

Forma de Medição Fiscalização Contratual 

Periodicidade da 

verificação 

Mensal 

Cálculo Quantidade de OCORRÊNCIAS no mês: de descumprimentos de prazos. 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 

  

GLOSAS aplicáveis à 

respectiva medição do 

mês da(s) ocorrência(s) 

Até 1 Ocorrência no mês = 0,50% do valor da medição mensal 

De 2 a 3 Ocorrências no mês = 1% do valor da medição mensal 

Acima de 3 Ocorrências no mês = 2% do valor da medição mensal 
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Sanções Contratuais Conforme previsto em contrato 

INDICADOR 04 

ITEM GESTÃO DE RH - Qualificação do Pessoal 

Finalidade Garantir Atendimento integral às exigências contratuais e legais 

  

  

Meta a Cumprir 

Não permitir a atuação no contrato, de profissionais que não atendam integralmente a todas as 

exigências contratuais, legais e normativas para cada função/cargo exercido. 

Forma de Medição Fiscalização Contratual 

Periodicidade da 

verificação 

Mensal 

Cálculo Quantidade de OCORRÊNCIAS durante o período de contrato: de não conformidade com os 

critérios e exigências legais ou contratuais. 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 

GLOSAS aplicáveis à 

respectiva medição do 

mês da(s) ocorrência(s) 

Até 1 Ocorrência no contrato = 2% do valor da medição mensal. 

Acima de 1 Ocorrência no contrato = 5% do valor da medição mensal (do respectivo mês de cada 

nova ocorrência). 

Sanções Contratuais Conforme previsto em contrato 

Observações Tal exigência aplica-se, inclusive aos casos de executantes subcontratados, conforme contrato e 

anexos. 

INDICADOR 05 

ITEM GESTÃO DE RH - Efetivo de Pessoal x Demandas 

Finalidade Garantir adequado dimensionamento de sua mão-de-obra 

  

  

Meta a Cumprir 

Garantir e manter durante todo o período de execução contratual, o adequado dimensionamento 

de sua mão-de-obra, efetuando os ajustes que se fizerem necessários, independente de cobrança 

da CONTRATANTE, e de modo a não permitir falhas ou atrasos por conta de quantidade 

inadequada. 

Forma de Medição Fiscalização Contratual 

Periodicidade da 

verificação 

Mensal 
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Cálculo Quantidade de OCORRÊNCIAS no mês: de constatação de dimensionamento inadequado da 

mão-de-obra da CONTRATADA. 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 

  

GLOSAS aplicáveis à 

respectiva medição do 

mês da(s) ocorrência(s) 

Até 1 Ocorrência no mês = 0,50% do valor da medição mensal 

De 2 a 3 Ocorrências no mês = 1% do valor da medição mensal 

Acima de 3 Ocorrências no mês = 2% do valor da medição mensal 

Sanções Contratuais Conforme previsto em contrato 

  

  

Observações 

Se o descumprimento de eventual prazo vir a gerar perdas ou prejuízos à CONTRATANTE, 

aplicar-se-ão outras penalidades contratuais cabíveis, inclusive com os devidos ressarcimentos à 

CONTRATANTE, pelo causado. 

INDICADOR 06 

ITEM GESTÃO DE RH - Regularidade Legal/Fiscal/Tributos 

  

  

Finalidade 

Garantir plena regularidade legal e o adimplemento de tributos, encargos, folha de pagamento, 

obrigações trabalhistas diversas, etc., cabíveis à CONTRATADA, não permitindo atrasos em seus 

respectivos pagamentos. 

  

  

Meta a Cumprir 

Manter plena regularidade legal e fiscal, adimplindo sem atrasos, com suas obrigações de 

tributos, encargos, folha de pagamento, obrigações trabalhistas diversas, etc. 

Forma de Medição Fiscalização Contratual 

Periodicidade da 

verificação 

Mensal 

Cálculo Quantidade de OCORRÊNCIAS no mês: de constatação de não conformidades. 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 

GLOSAS aplicáveis à 

respectiva medição do 

mês da(s) ocorrência(s) 

Até 1 Ocorrência no mês = 2% do valor da medição mensal. 

Acima de 1 Ocorrência no mês = 5% do valor da medição mensal. 

Sanções Contratuais Conforme previsto em contrato 
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Observações A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente à CONTRATANTE, a lista de documentos e 

comprovantes exigidos em contrato e conforme orientações da IN05 - Instrução Normativa 05 de 

23 de maio de 2017, para o pagamento da medição, devendo, ainda, apresentar para fins de 

verificação ou inspeções inopinadas, a qualquer tempo, quando a Fiscalização da 

CONTRATANTE solicitar. 

INDICADOR 07 

ITEM EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS E FERRAMENTAS - Quantidade 

Finalidade Garantir adequada Quantidade de seus recursos 

  

  

Meta a Cumprir 

Garantir e manter durante todo o período de execução contratual, a adequada quantidade de 

recursos, equipamentos, acessórios, veículos, ferramentas, etc. independente de solicitação da 

CONTRATANTE. 

Forma de Medição Fiscalização Contratual 

Periodicidade da 

verificação 

Mensal 

Cálculo Quantidade de OCORRÊNCIAS no mês: de constatação de falta de recursos e itens necessários 

à execução dos serviços. 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 

  

GLOSAS aplicáveis à 

respectiva medição do 

mês da(s) ocorrência(s) 

Até 1 Ocorrência no mês = 0,50% do valor da medição mensal 

De 2 a 3 Ocorrências no mês = 1% do valor da medição mensal 

Acima de 3 Ocorrências no mês = 2% do valor da medição mensal 

Sanções Contratuais Conforme previsto em contrato 

  

  

Observações 

Se a falta de recursos ou itens necessários, vir a gerar atrasos nos serviços, perdas ou prejuízos à 

CONTRATANTE, aplicar-se-ão outras penalidades contratuais cabíveis, inclusive com os 

devidos ressarcimentos à CONTRATANTE, pelo causado. 

INDICADOR 08 

ITEM EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS E FERRAMENTAS - Qualidade 

Finalidade Garantir adequada Qualidade de seus recursos 

  

  

  

Meta a Cumprir 

Garantir e manter durante todo o período de execução contratual, o uso e a manutenção de 

recursos com adequada qualidade, não permitindo o uso de equipamentos, acessórios, veículos, 

ferramentas, etc. de baixa qualidade, danificados e ou com improvisos, devendo manter 

processos adequados de controle e monitoramento, e garantir a substituição imediata daqueles 

que se encontrarem não conformes, independente de solicitação da CONTRATANTE. 

Forma de Medição Fiscalização Contratual 
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Periodicidade da 

verificação 

Mensal 

Cálculo Quantidade de OCORRÊNCIAS no mês: de constatação de itens defeituosos, de baixa 

qualidade, com uso de improvisos, etc. 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 

  

GLOSAS aplicáveis à 

respectiva medição do 

mês da(s) ocorrência(s) 

Até 1 Ocorrência no mês = 0,50% do valor da medição mensal 

De 2 a 3 Ocorrências no mês = 1% do valor da medição mensal 

Acima de 3 Ocorrências no mês = 2% do valor da medição mensal 

Sanções Contratuais Conforme previsto em contrato 

  

  

Observações 

Se a qualidade ou defeitos dos recursos ou itens, vir a gerar atrasos nos serviços, riscos, perdas 

ou prejuízos à CONTRATANTE, aplicar-se-ão outras penalidades contratuais cabíveis, inclusive 

com os devidos ressarcimentos à CONTRATANTE, pelo causado. 

INDICADOR 9 

ITEM SMS - Segurança do Trabalho 

Finalidade Garantir adequada gestão da Segurança do Trabalho em suas atividades 

  

  

  

  

  

  

  

Meta a Cumprir 

Garantir e manter durante todo o período de execução contratual, adequada gestão e fiscalização 

dos seus empregados na execução dos serviços, cumprindo com todas as normas e legislações 

vigentes, além de eventuais orientações da CONTRATANTE, não permitindo a atuação insegura, 

ou outras não conformidades, como: atuação sem uso de EPI’s ou de Uniformes, procedimentos, 

etc., Além disso, deverá estabelecer e manter o uso de O.S. - Ordem de Serviço, garantir todos os 

treinamentos que se fizerem necessários aos serviços e o uso de boas práticas de SMS, inclusive 

com a realização de Diálogos de SMS, conforme previsão contratual. 

Forma de Medição Fiscalização Contratual 

Periodicidade da 

verificação 

Mensal 

Cálculo Quantidade de OCORRÊNCIAS no mês: de constatação de não conformidades. 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 
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GLOSAS aplicáveis à 

respectiva medição do 

mês da(s) ocorrência(s) 

Até 1 Ocorrência no mês = 0,50% do valor da medição mensal 

  

De 2 a 3 Ocorrências no mês = 2% do valor da medição mensal 

Acima de 3 Ocorrências no mês = 5% do valor da medição mensal 

Sanções Contratuais Conforme previsto em contrato 

  

  

Observações 

Se a não conformidade detectada, vir a gerar atrasos nos serviços, riscos, perdas ou prejuízos à 

CONTRATANTE, a pessoas ou bens, aplicar-se-ão outras penalidades contratuais cabíveis, 

inclusive com os devidos ressarcimentos à CONTRATANTE, pelo causado. 

INDICADOR 10 

ITEM SMS - Meio Ambiente 

Finalidade Garantir adequada gestão da Segurança do Trabalho em suas atividades 

  

  

  

Meta a Cumprir 

Garantir e manter durante todo o período de execução contratual, adequada gestão e fiscalização 

dos seus processos, na execução dos serviços, cumprindo com todas as normas e legislações 

vigentes, além de eventuais orientações da CONTRATANTE, não permitindo a atuação não 

conforme ou impactos ao Meio Ambiente, além de garantir todos os treinamentos que se fizerem 

necessários aos serviços e o uso de boas práticas de SMS. 

Forma de Medição Fiscalização Contratual 

Periodicidade da 

verificação 

Mensal 

Cálculo Quantidade de OCORRÊNCIAS no mês: de constatação de não conformidades. 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 

  

GLOSAS aplicáveis à 

respectiva medição do 

mês da(s) ocorrência(s) 

Até 1 Ocorrência no mês = 0,50% do valor da medição mensal 

De 2 a 3 Ocorrências no mês = 2% do valor da medição mensal 

Acima de 3 Ocorrências no mês = 5% do valor da medição mensal 

Sanções Contratuais Conforme previsto em contrato 

  

  

Observações 

Se a não conformidade detectada, vir a gerar atrasos nos serviços, riscos, perdas ou prejuízos à 

CONTRATANTE, a pessoas ou bens, aplicar-se-ão outras penalidades contratuais cabíveis, 

inclusive com os devidos ressarcimentos à CONTRATANTE, pelo causado. 
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ANEXO II DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA (FACULTATIVA) 

CONTRATAÇÃO N° XX/XXXX 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

   

DECLARAÇÃO 

 DECLARAMOS, para os devidos fins, que a empresa abaixo relacionada, por meio de seu 

representante habilitado tecnicamente, VISTORIOU o local onde serão executadas parte dos 

serviços, objeto desta contratação, bem como tomou conhecimento das condições dos locais 

que estão envolvidos nas etapas da prestação de serviços. 

 IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

Empresa: ............................................................................................................................................. 

CNPJ: ............................................ 

Nome do representante: ............................................................................................ 

RG: ........................................... Assinatura: ....................................................... 

IDENTIFICAÇÃO DO HOSPITAL/UNIDADE DE SAÚDE Hospital/Unidade de Saúde: 

.................................................................. 

Nome do servidor responsável: ................................................ 

Assinatura: ................................................ 

 Teresina, / / 

  

 

 
Documento assinado eletronicamente por Maciel Moraes Ferreira Filho, Gerente de Manutenção, em 24/04/2025, às 16:05, 

com fundamento no Decreto nº 24.514/2023 - PMT. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Gina Nogueira Matias, Diretora de Atenção Especializada, em 25/04/2025, às 
07:01, com fundamento no Decreto nº 24.514/2023 - PMT. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Aranucha De Brito Lima Oliveira, Diretora Geral, em 25/04/2025, às 13:42, com 

fundamento no Decreto nº 24.514/2023 - PMT. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Charles Carvalho Camillo da Silveira, Presidente da Fundação Municipal de 

Saúde, em 05/05/2025, às 13:20, com fundamento no Decreto nº 24.514/2023 - PMT. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no 

site https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informa
ndo o código verificador 12048767 e o código CRC D85F5C9B. 

 
 

Referência: Processo nº 00045.024315/2024-12 SEI nº 12048767 

 

R. Dr. Otto Tito, nº 1820 - Bairro Redenção - - CEP 64017-775 - Teresina - PI 

  - http://fms.teresina.pi.gov.br/ 
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ANEXO III – MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

(Papel timbrado da empresa) 

 

À DIRETORIA DE COMPRAS PÚBLICAS - FMS 

REF.: PROCESSO ELETRÔNICO: 00045.007928/2025-58 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL-DISPENSA ELETRÔNICA N°  

 

Apresentamos nossa proposta para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

objeto da presente da contratação, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 

Termo de Referência e anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

Nome ou Razão Social do Proponente:  

CNPJ:  

Insc. Estadual:  

Nome do Representante:  

Endereço:  

Telefone:  

Banco, Agência, Conta Corrente.  

                                             PROPOSTA COMERCIAL 

CÓ

D 

ITE

M 

DESCRIÇÃO 

SUCINTA DO 

OBJETO 

UNIDA

DE 

(MEDID

A) 

TIPO 

CÓD

IGO 

DO 

BEM/ 

SERV

IÇO 

(e-

gover

ne) 

CÓDIGO 

DO BEM/ 

SERVIÇO 

(CATSER) 

QUANTI

DADE 

VALOR 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

TOTAL  

(MENSAL) 

VALOR 

TOTAL  

(ANUAL) 

1 

LOCAÇÃO DE 

CENTRAL 

GERADORA DE 

VÁCUO 

CLÍNICO (SEM 

TANQUE DE 

ARMAZENAM

ENTO) 

CAPACIDADE 

DE FLUXO EM 

OPERAÇÃO: 

360 M^/h; 

FLUXO TOTAL 

(OPERAÇÃO + 

RESERVA): 

720M='/h; 

VÁCUO 

MÁXIMO: 27 

pol.Hg; 

UNID 
SERVI

ÇO 
42806 4405 

01 

R$ 

8.791,69 R$ 8.791,69 
R$ 

105.500,28 
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ROTAÇÃO 

MÍNIMA DA 

MOTO-BOMBA: 

1750 rpm; 

PARTIDA 

DIRETA: 

380V/3F/60 Hz; 

42806 

Nível máximo 

de ruído: 78 Ob; 

SISTEMA DE 

FILTRAGEM 

MICROBIOLÓG

ICA, 

EXIGÊNCIA DA 

RDC N®50 DA 

ANVISA, NBR 

12188 NB 254 - 

SISTEMAS 

CENTRALIZAD

OS DE 

AGENTES 

OXIDANTES DE 

USO 

MEDICINAL; 

PAINEL 

ELÉTRICO 

COM 

COMANDO 

MICROPROCES

SADO, 

PROGRAMAD

O PARA 

FUNCIONAR 

AS DUAS 

BOMBAS DE 

FORMAS 

ALTERNADAS, 

UMA EM 

OPERAÇÃO E A 

OUTRA 

RESERVA; 

ESPAÇO 

DISPONÍVEL 

ABRIGADO: 

3,825m2 OBS: 

SERÃO 

UTILIZADOS 

OS TANQUES . 

INCLUINDO 

INSTALAÇÃO, 

CONEXÃO 

COM A REDE 

DE DUTOS 

EXISTENTES 

MANUTENÇÃ

O CORRETIVA 

E 
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PREVENTIVA 

COM 

REPOSIÇÃO 

DE PEÇAS 

      

 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ (Por extenso). 

CONDIÇÕES GERAIS: A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório 

que rege a presente licitação. 

DECLARAÇÕES: 

1- Declaro que todos os produtos ofertados atendem a todas as características e exigências do 

Termo de Referência e demais anexos, e que são novos, sem uso e não são, de forma nenhuma, 

resultado de recondicionamento, reaproveitamento. 

2 - Declaro que, comprometo a entregar seu objeto dentro das condições, quantitativos e 

especificações e prazos estabelecidos no Termo de Referência, sem a necessidade de aquisição de 

acessórios ou materiais suplementares; 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: De acordo com o especificado no Termo de Referência. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 90 (noventa) dias, a contar da data da entrega desta 

proposta. 

 

 

_______________________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N. do documento de identidade 

Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos, 3015, Aeroporto, Teresina – PI. 

CNPJ: 05.522.917/0001-70. Telefone (86) 3228- 8760/8761. 


